
PARECER Nº 1771, DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº. 33, DE 2007.

De autoria do nobre Deputado Gilmaci Santos, o projeto em epígrafe objetiva acrescentar dispositivos ao artigo 2º da Lei Complementar nº. 986, de 2005, e ao seu anexo III, para instituir a Gratificação de Incentivo à Especialização e Produtividade – GIEP, também para os profissionais da área de saúde que prestam serviços nesta Augusta Casa de Leis.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 53ª a 57ª Sessões Ordinárias, de 05/06/07 a 13/06/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, nobre Deputado Vaz de Lima, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Conquanto nobre e louvável o escopo do projeto apresentado, verifica-se que o mesmo está eivado com a mácula da inconstitucionalidade. Senão vejamos:

O artigo 20 da Constituição Estadual preconiza que compete exclusivamente à Assembléia Legislativa iniciativa de lei que trate da fixação da remuneração de seus servidores. Nessa esteira, o Regimento Interno consolidado, em seu artigo 14, I, “d”, dispõe que compete à Mesa, na parte legislativa, propor privativamente à Assembléia a concessão de quaisquer vantagens pecuniárias ou aumento de vencimentos aos seus funcionários.

Sendo assim, o projeto ora em comento incorre em vício formal de iniciativa, haja vista que somente a Mesa da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo poderia propor projeto que versasse sobre a matéria ventilada nestes autos.

No entanto, ainda que superássemos tal empecilho, não poderia o objeto desta propositura prosperar, diante da edição da Lei Complementar 1.011, de 15 de junho de 2007, a qual foi devidamente regulamentada pelo Ato da Mesa de 11/07/2007.

Tal norma revoga expressamente o artigo 2º da Lei Complementar nº 986 de 2005, extinguindo a Gratificação de Incentivo à Especialização e Produtividade – GIEP e criando a Gratificação Especial de Desempenho – GED que, por indicação do Procurador-Chefe, do Secretário Geral de Administração, do Secretário Geral Parlamentar, ou de Chefe de Gabinete, poderá ser concedida a servidores lotados e em exercício na Procuradoria, nas respectivas Secretarias Gerais e nos demais órgãos da Secretaria da Assembléia.

Com efeito, a nova gratificação já contempla em seu bojo todos os profissionais da área de saúde que prestam os indispensáveis serviços que esta Casa tanto necessita, tornando inócuo o presente projeto de lei complementar.

Portanto, em que pese a nobre intenção de seu autor, a proposta legislativa em apreço apresenta óbices legais intransponíveis à sua aprovação, não reunindo as condições de procedibilidade exigidas. 

Ante todo o exposto, apesar dos elevados propósitos que inspiraram o ilustre autor, somos compelidos a opinar contrariamente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº. 33, de 2007.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares -  Relator

Aprovado o parecer do Relator contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 15-8-2007

a) FERNANDO CAPEZ – Presidente

Fernando Capez – Baleia Rossi – Rui Falcão – Davi Zaia – André Soares – Maria Lúcia Amary – Ana Perugini
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